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1. INTRODUÇÃO 
A cárie dentária é caracterizada pela perda mineral das estruturas dentárias 

em decorrência da ação de ácidos produzidos durante a fermentação bacteriana 
de carboidratos fermentáveis (PERES, et al; 2019). Embora seja uma condição 
passível de prevenção por meio de higiene bucal adequada, redução da ingestão 
de açúcares e exposição regular ao flúor, a doença permanece altamente 
prevalente em diferentes faixas etárias e populações (PERES, et al; 2019, WEN, et 
al; 2022, GIMENEZ, et al; 2016).  O controle da cárie dentária ainda representa um 
desafio, principalmente devido à forte influência dos determinantes sociais sobre 
sua ocorrência (ARDENGHI, et al; 2013). Em 2019, as desigualdades 
sociodemográficas foram responsáveis por aproximadamente 65 milhões de casos 
de cárie em dentes permanentes e 63 milhões em dentes decíduos, 
correspondendo, respectivamente, a 3,2% e 12,1% da carga global da doença 
(WEN, et al; 2022). 

Nesse sentido, torna-se essencial investigar a saúde bucal sob a perspectiva 
dos determinantes sociais, a fim de compreender de que forma as desigualdades 
são produzidas e perpetuadas na população brasileira. Embora diversos estudos 
tenham fornecido informações relevantes sobre a distribuição das condições de 
saúde bucal nas populações, ainda se sabe pouco sobre a evolução das 
desigualdades na ocorrência de cárie não tratada ao longo do tempo. A análise 
desse processo mostra-se particularmente relevante diante das profundas 
transformações sociais e econômicas ocorridas na última década, como o 
desmonte de políticas de proteção social (ORTEGA, et al; 2020), os impactos da 
pandemia de COVID-19 (RODRIGUES, et al; 2022) e o aumento das restrições no 
acesso aos serviços públicos de saúde (RODRIGUES, et al; 2022). Dessa forma, 
os objetivos deste estudo foram: estimar a prevalência de cárie dentária não tratada 
em dentes permanentes na população brasileira e investigar as desigualdades 
socioeconômicas associadas, comparando os anos de 2010 e 2023. 

 
2. METODOLOGIA 

 
Foi analisado dados da pesquisa do SBBrasil, realizados pelo Ministério de 

Saúde em 2010 (BRASIL, 2010) e 2023 (BRASIL, 2024). As pesquisas seguiram 
as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) para estudos 
epidemiológicos em saúde bucal (WHO, 2013). Para este estudo, as análises 
focaram nos dentes permanentes, considerando indivíduos com 12 anos ou mais. 
Ademais o desfecho considerado foi cárie dentária não tratada e os dados foram 
coletados por meio de exames clínicos e seguindo critérios da OMS (WHO, 2013).  
Para a avaliação da experiência de cárie foi avaliada utilizando o índice CPO-D, e 
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a cárie dentária não tratada foi definida como a presença de pelo menos um dente 
permanente cariado (restaurado ou não). 

As variáveis socioeconômicas consideradas nesse estudo foram coletadas 
através de questionário e incluíram renda familiar e escolaridade. A renda foi 
harmonizada corrigindo a inflação. A escolaridade foi avaliada em anos de estudo 
e categorizada como: a) 0 a 8 anos; b) 9–11 anos; c) ≥12 anos (CHISINI, et al; 
2019). 

As covariáveis incluídas neste estudo foram a região geográfica (Norte, 
Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) (D’AVILA, et al; 2021), a idade, avaliada 
em anos e categorizada como 12, 15–19, 35–44 e 65–74 anos, o sexo do indivíduo 
(feminino ou masculino) e a raça/etnia, avaliada de acordo com a classificação 
adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): branca, parda, 
preta, amarela e indígena.  

A análise dos dados foi realizada utilizando o Stata 17.0, considerando os 
pesos amostrais. As estatísticas descritivas foram apresentadas como frequências 
absolutas e relativas (%), e os intervalos de confiança de 95% (IC95%) foram 
calculados para as variáveis dependentes, estratificadoras e covariáveis. Foram 
utilizadas duas medidas complexas de desigualdade: Slope Index of Inequality (SII) 
e Concentration Index of Inequalities (CIX) (PIRES, et al; 2024).  

 
2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Um total de 63.693 indivíduos foram incluídos, sendo 30.171 em 2010 e 

33.522 em 2023. As amostras estavam equilibradas quanto a sexo, idade e com 
predominância de participantes na faixa etária de 35–44 anos. Ao longo do tempo, 
observou-se um aumento na proporção de indivíduos pardos, maior prevalência de 
participantes com renda mais baixa e melhoria na escolaridade, com um número 
crescente de participantes alcançando ≥12 anos de estudo.  

A prevalência de cárie dentária não tratada foi de 44,1% (IC95%: 41,7–46,5) 
em 2010 e 44,8% (IC95%: 42,5–47,1) em 2023. A prevalência diminuiu entre 
adolescentes de 12 anos (41,0% para 36,8%) e 15–19 anos (48,0% para 43,7%), 
manteve-se estável entre adultos de 35–44 anos (53,3% para 52,7%) e aumentou 
em idosos de 65–74 anos (21,6% para 29,0%).  

Para renda familiar, as desigualdades absolutas (SII) diminuíram entre os 
grupos mais jovens. Adolescentes de 15–19 anos apresentaram redução de 11,2 
pontos percentuais, de -41,4 em 2010 para -30,2 em 2023. Entre crianças de 12 
anos, a diminuição foi de 6,4 pontos percentuais, de -34,4 para -28,0. Adultos de 
35–44 anos mantiveram altas desigualdades absolutas, com ligeiro aumento de 2,2 
pontos percentuais (-38,4 para -40,6). Em idosos (65–74 anos), as desigualdades 
absolutas tornaram-se mais acentuadas, aumentando 4,6 pontos percentuais (-2,9 
para -7,5), atingindo significância estatística em 2023. As desigualdades relativas 
(CIX) seguiram padrão semelhante. Adolescentes de 15–19 anos apresentaram 
declínio de 4,1 pontos percentuais, de -11,4 para -7,3, enquanto crianças de 12 
anos diminuíram 4,3 pontos percentuais, de -11,8 para -7,5. Adultos de 35–44 anos 
permaneceram altos, com leve redução de 3,1 pontos percentuais (-11,9 para -8,8), 
e idosos apresentaram aumento de 2,8 pontos percentuais (-3,7 para -6,5). 

Para escolaridade, as desigualdades absolutas também diminuíram entre os 
grupos mais jovens. Adolescentes de 15–19 anos reduziram 17,3 pontos 
percentuais, de -36,1 em 2010 para -18,8 em 2023. Crianças de 12 anos 
apresentaram modesta redução de 4,9 pontos percentuais, de -12,1 para -7,2. 
Adultos de 35–44 anos permaneceram praticamente inalterados (-34,8 para -36,6), 



 

 

indicando persistência das disparidades. As desigualdades relativas (CIX) para 
escolaridade aumentaram entre crianças de 12 anos, de -1,9 para -11,5 (9,6 pontos 
percentuais), refletindo concentração de cárie não tratada entre crianças com 
menor escolaridade dos pais. Adolescentes de 15–19 anos apresentaram leve 
declínio (-11,2 para -9,7; 1,5 pontos percentuais), adultos de 35–44 anos 
permaneceram altos (-10,7 para -12,0; 1,3 pontos percentuais), e idosos 
apresentaram valores baixos ou não significativos (-2,7 para -1,2; 1,5 pontos 
percentuais). 

No presente estudo, observou-se uma redução geral das desigualdades 
sociais na cárie dentária não tratada ao longo do período de 13 anos, 
especialmente entre crianças e adolescentes. As disparidades relacionadas à 
renda apresentaram as melhorias mais consistentes, com reduções absolutas de 
até 11 pontos percentuais em adolescentes e 6 pontos percentuais em crianças de 
12 anos, enquanto as desigualdades relativas seguiram um padrão semelhante. 
Em contraste, as desigualdades associadas à escolaridade apresentaram 
tendências mais heterogêneas: embora algumas reduções tenham sido 
observadas entre os grupos mais jovens, as desigualdades relativas aumentaram 
significativamente entre crianças de 12 anos, indicando que aquelas oriundas de 
famílias com menor escolaridade continuam desproporcionalmente afetadas. Entre 
adultos, especialmente na faixa etária de 35–44 anos, tanto as desigualdades 
absolutas quanto as relativas permaneceram elevadas, evidenciando disparidades 
persistentes nesse grupo. Em idosos, verificou-se um aumento das desigualdades 
absolutas relacionadas à renda ao longo do tempo, sugerindo um deslocamento da 
carga social da cárie não tratada para a população idosa. De forma geral, os 
achados apontam para avanços na redução das desigualdades entre os grupos 
mais jovens, mas reforçam a necessidade de políticas específicas para enfrentar 
disparidades persistentes e emergentes em adultos e idosos 

 
4. CONCLUSÕES 

Houve avanços na redução das desigualdades em cárie dentária não tratada entre 
crianças e adolescentes brasileiros, principalmente em relação à renda. No entanto, 
disparidades persistem em adultos e idosos, especialmente entre indivíduos com 
menor escolaridade ou renda mais baixa. Esses achados reforçam a necessidade 
de políticas públicas direcionadas à promoção da saúde bucal e à redução das 
desigualdades em todas as faixas etárias. 
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